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CAPÍTULO 1 - DA DENOMINAÇÃO, SEDE. FJNS 

ESTATUTO SOCIAL I 
MOVIMENTO DE LUTA PRO-CRECHES DE BEtIM 

Artigo r' .MOVIMENTO DE LUTA PRO-CRECHES DE BETIM, i scrità no CNPJ sob o n." 
03.157.423/0001-08, doravante denominada simplesmente ENTIDADE é um assobiação filantrópica, sem 
fins lucrativos, que terá duração por tempo indeterminado, com sede no M nicípio de Betim - Minas 
Gerais,:r:a Rua Cândido Cardoso de Miranda, N." 475, Bairro Jardim da Cida e - CEP 32.604-262. 

Artigo 20 A ENTIDADE, tem por finalidade: . 

a) A promoção da educação gratuita e universal, observando-se a forma c mplementar de participação 
das organizações sem fins lucrativos, nos termos da Lei n° 9.790/99. 

b) A promoção de atividades e finalidades de relevância pública e soei I conforme previsão contida 
00 inciso I do artigo 33 da Lei 13.019/2014; 

c) Promover o desenvolvimento humane e social par meio da luta pela aran1tia e defesa dos direitos 
da criança e do adolescente; 

d) Fromover e realizar curses de capacitação, treinamentos, seminários, c ngr ssos, debates e palestras 
entre outros afins; 

e) Estimular o intercâmbio entre as comunidades local, prestigiando as Jromoções e iniciativas 
comuns; 

g) Promover ações de luta pela melhoria das condições de vida da comu 

s ju ta ao poder público: 

idade empobreci da; 

d ,l ., - e 1 cnmmaçao; 

t) Mobilizar e articular as associadas para a reivindicação de seus direit 

h) Promover a igualdade de gênero e raça radicalizando quaisquer tipos 

i) Divulgar e promover os direitos assegurados na lei federal 8.069/9 ..: lstatuto da Criança e do 
Adolescente e legislação pertinente; 

k) Promover e executar ações de formação e capacitação profissional pa a ger ção de trabalho e renda; 

j) Promover e executar ações, projetos e programas de esporte, lazer e 

I) Contribuir para o estabelecimento de políticas públicas, projetos e pro&ramas intersetoriais nos 
níveis municipal, estadual e federal, visando garantir a universalida e dos direitos e a proteção da 
criança e sua família; 

m) Articular e promover a intersetorialidade com a sociedade civil, pode público e o meio empresarial 
para a produção de pesquisas, publicações, realização de eventos, c ngressos, seminários, curses, 
entre outros afins, na implementação das políticas publica da criança do' dolescente e família . 

. n) Promover o bem estar psicossocial, fisico e cultural das crianças, dele scentcs, jovens, adultos, 
idosos e pessoas com deficiência, no sentido de oferecer ati idades e apoio psicossocial 
contemplando a família e a comunidade deste público beneficiário, na estrita observância da Lei 
tO.741/2003 (Estatuto do Idoso), Lei Federal n." 8.069 de 13 de julh de ]990 (Estatut d Criança 

A ··r" lJ( sob o n" [lS:io I 
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(: do Adolescente -- ECA), da Lei Orgânica de Assistência Social -- OA (Lei 8742/93), .. ~~\d o\. 
Sistema Único da Assistência Social - SUAS (Lei N° L8080, de 19 de itembro de 1990),"~" A 
13.019/2014 e Lei 13.204/2015. I ~-~_/ 

o) Contribuir para o cumprimento da Lei Federal n." 8.069 de 13 de julho e 1990- Estatuto da Criança 
e. do Adolescente e Lei Orgânica de Assistência Social LOAS (Lei 742/93)e a Lei do Sistema 
l nico da Assistência Social- SUAS (Lei N°L8080,de 19 de Setembro e 1990.) 

p) Atender à criança, de caráter filantrópico, educacional, cultural, assiste ciall de saúde, de estudo e 
pesquisa, desportivo e outros; 

q) Promover a educação infantil, elaborar, promover e apoiar estraté ias e ações inovadoras e 
comprometidas com o atendimento às necessidades do desenvolvi entó da criança, visando 
aplicação prática em larga escala; em seus aspectos fisicos - psicológi os, ompletando a ação da 
família; 

r) Fromover ações e prestar serviços, de atenção às necessidades da crianç e da família priorizando a 
primeira infância; 

s) Promover o desenvolvimento integral da criança, através da busca con~trução das propostas 
efetivas de promoção e proteção da vida individual e coletiva; 

t) Contribuir para o estabelecimento de políticas públicas e programas lute setoriais nos níveis 
federais, estaduais e municipal, visando garantir a universalidade e a qu lida1e de atenção à criança 
e a proteção à sua família, na perspectiva de concretizar o direito e as o ortunidades de acesso aos 
bens socioculturais necessários ao desenvolvimento humano e social; 

u) Promover o estabelecimento de intercâmbios, a produção de pesquisas pub icações, bem como a 
realização de eventos, reuniões, círculos de estudos, conferências, ebates, cursos, palestras, 
seminários e outros afins, visando à divulgação de resultados observado nos seus projetos, a troca 
de informações e a construção/difusão de conhecimentos sobre a infânci 

v) Desenvolver atividades de inserção no mercado de trabalho; 

w) Cferecer ações no esporte e lazer para crianças, adolescentes, jovens, ad ltos, idosos e pessoas com 
deficiência seja para conhecimento, lazer ou competição promovendo as im cidadania. 

,x) Promover reuniões, eventos, torneios ou outras atividades que venham a olaborar com os objetivos 
da instituição. 

z) Organização feiras, congressos, exposições e festas, tudo voltado para s de atuação. 

y) Promover atividades de técnicos e assistentes de atividades esporti 
profissionais. 

I . d I P atica as por at etas 

Artigo 3" Para consecução de seus fins, a Entidade se propõe a: 

a) Promover e executar projetos, programas e planos de ação; 

b) Promover parcerias, convênios e contratos com instituições governamen is e não governamentais, 
nacionais (federais, estaduais e municipais) e internacionais, bem como olicitar e receber auxílios 
cic órgãos públicos ou privados e as contribuições dos associados; 

c) Promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculare , cor o colônia de férias, 
jardinagem, clubes, atividades culturais. 

I\vç)rbado sol) O nº •.• ~:l~"",,,,,, 
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Artigo.t' No desenvolvimento de suas atividades, a ENTIDADE, não fará qu 
cor, sexo, religião ou classe social. 

Artigo 5° A ENTIDADE terá um Regime Interno, que aprovado pela a Asse 
seu funcionamento. 

Artigo 6° A fim de cumprir suas finalidades, a instituição se organizará em tan as unidades de prestação de 
serviços. quantas se fizerem necessárias, podendo constituir filiais em todo o t rritó io nacional. 

CAPÍTULO 2 - DOS ASSOCIADOS 

Artigo ;'" A ENTIDADE constituído por número ilimitado de associados, c posta por associações de 
creches, centros infantis e juvenis, filantrópicos que serão admitidos, a juízo da diretoria que manifestarem 
interesse em contribuir para execução de seus objetivos. 

Artigo SO Para ser admitido como Associado é necessário preencher os seguint s re uisitos: 

a) Ser apresentado por um associado, em pleno gozo dos seus dire tos bstatutários, mediante 
preenchimento e assinatura da ficha de cadastro de associado. 

b) Ter a ficha de cadastro aprovada pela Diretoria. 

§1" Da decisão que admitir ou não o associado caberá recurso à Assembleia eral interposto pela parte 
interessa em prazo não superior à 15 (quinze) dias, contados a partir da declara ão do ato. 

§2° Interposto recurso na forma prevista no parágrafo anterior, obriga-se a diret ria a convocar Assembleia 
Geral Extraordinária, na forma prevista neste estatuto, para tratar da matéria. 

Artigo 9" A demissão do associado dar-se-á pedido do associado, mediante c rta lrigida à Diretoria da 
Instituição, não podendo ser negada. 

Artigo 10° Haverá as seguintes categorias de associados: 

a) FUNDADORES: São aqueles que participaram da Assembleia de c nstituição da Entidade e 
assinaram a respectiva ata; I 

b) BENEMÉIUTOS: São as pessoas fisicas que prestaram relevantes se, iços ou que contribuíram 
de qualquer forma para o engrandecimento sócio-econômico-financeiro a en idade, indicados pela 
d.retoria e aprovados pelo Conselho Fiscal. 

'c) HONORÁRIOS: São aqueles que se fizerem credores desta hom nagrm por serviços de' 
notoriedade prestados á Entidade, por proposta da Diretoria e aprovada elo Conselho Fiscal 

d) CONTRIBUINTES: São considerados aqueles que efetuarem contrib çoe mensais e regulares 
em importe não inferior à 20% (vinte por cento) do salário mínimo vigen e a época da contribuição. 

Artigo 11 ° Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, p 110s encargos e/ou 
compromissos assumidos pela ENTIDADE. 

DOS D1REITOS DOS ASSOCIADOS 

Artigo 12" São direitos dos Associados: 
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a) Participar das Assembleias Gerais, discutir, votar e ser votado para os 

b) Propor candidatos à eleição da Diretoria da Entidade. 

c) Convocar a Assembleia Geral Extraordinária, justificando convenient ente o pedido. 

§JO Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o associado se encontre quite 
com suas obrigações sociais. _ 

DAS OBRIGAÇÕES DOS ASSOCIADOS 

Artigo 13" São deveres dos associados: 

a) Cumprir as disposições estatutárias e regimentais; 

b) Acatar as determinações da diretoria; 

c) Aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pela Diretoria, 
comissões técnicas, de estudo e de trabalhos; 

DAS P~ALIDADES APLICÁVEIS AOS ASSOCIADOS 

partibipando de diferentes 

\ 

Artigo 14() Em caso de infração ao presente Estatuto e ao regimento intern da NTlDADE estão os 
associados sujeitos às seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Suspensão; 

c) Exclusão; 

§1" A advertência será aplicada 'pelo Presidente da Entidade, mediante aprovaç o d Diretoria, em caráter 
reservado, para punir faltas leves que assim serão consideradas à juízo da direto ia. 

§2" A suspensão será aplicada pelo Presidente da Entidade, após aprovação da iretoria, em recurso "ex­ 
oficio", para punir faltas graves que assim serão consideradas à juízo da 

§3" A exclusão será proposta pela diretoria e deliberada pela assembleia geral após votação da maioria 
absoluta dos presentes, para punir faltas muito graves que assim serão consider as' juízo da 

§4() Além das faltas que serão consideradas a juízo da diretoria, considera-se ju ta c usa para exclusão do 
associado: 

a) Os que abandonarem a Associação, ou defenderem outras prátieas que entra' em este estatuto e o 
regimento interno; _ I 

b) O~ que .infringirem os princípios éticos, morais e da boa conduta defend dos ~ela ENTIDADE, ou 
ilegais perante a sociedade; I 

c) Os que não cumprirem seus deveres expressos neste Estatuto e no Regim nto Interno; 

d) Os que praticarem atos de rebeldia contra os princípios expostos neste Esta 
Interno; 

egimento 
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· e) Os que, sem justificativa, ausentarem-se da ENTIDADE por mais 
assembleias consecutivas; 

Artigo 15° Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados qu do lhes forem imputadas 
infrações contra o presente Estatuto, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspen ão e exclusão, recurso sem 
efeito sr.spensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, a partir da notificação, para a SSe}bleia Geral. 

Artigo 16" As atividades de todos os associados serão inteiramente gratu tas, sendo-lhes vedado o 
recebimento de qualquer remuneração, vantagens ou beneficios, direta ou . dire mente, por qualquer 
forma ou titulo, em razão das competências, das funções ou das atividades que lhes kejam atribuídas pelos 
respectivos atos constitutivos. 

CAPÍTULO 3 - DA ADMINISTRAÇÃO. 

c) CONSELHO FISCAL. 

I 
\ 

\ 

\ 

Artigo 17° A ENTIDADE será administrada por: 

a) ASSEMBLEIA GERAL. 

b) DIRETORIA. 

DA ASSEMBLEIA GEUAL 

Artigo 18° Assembleia Geral, órgão soberano da Instituição, constituir-se-á dos sso~iados em pleno gozo 
de seus direitos estatutários, dos representantes das famílias das crianças matri .ula as na instituição, de 
seus funcionários, da diretoria e conselho fiscal. 

a) Apreciar o relatório anua! da diretoria. 

Artigo 19" Assemblcia Geral realizar-se-á, ORDINAUIAMENTE, uma vez po 

b) Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fisc 1. 

c) Deliberar sobre outras ações e medidas que julgar necessárias. 

Artigo 20" A Assembleia Geral realizar-se-á, EXTRAORDINAUIAMENTE, q ando convocada: 

a) Pela diretoria, por intermédio de qualquer um de seus integrantes. 

b) Pela maioria dos membros conselho fiscal. 

c) Por 1/5 (um quinto) dos associados quites com suas obrigações sociais. 

Artigo 21° Nas Assembleias não será admitido voto por procuração. 

Artigo 22" A convocação da Assembleia Geral poderá ser feita por meio de e ital afixado na sede da 
Instituição, por circulares ou outros meios convenientes, com antecedência míni a d 08 (oito) dias, ou 
com 3 (três) dias em caráter de urgência. 

§l" São considerados casos de urgência para os fins previstos no caput: 

a) Deliberação sobre exclusão de associados; . . < ••••• • ~ 

,(\vl:irbado sob (I nn _p')~:2~~ ~~~1~:~_:: 5112 



· b) Assuntos pertinentes à deliberação da Assembleia Geral, sobre a liberaç o d 
com prazo determinado; 

§2" Qualquer Assembleia Geral instalar-se-á em primeira convocação com a n aior~ dos associados e, em 
segunda convocação,30 (trinta) minutos após com qualquer número. 

c) Recomposição de cargo vago na diretoria ou conselho fiscal; 

d) Casos similares aos dos incisos anteriores. 

Artigo 23° Compete a ASSEMBLEIA GERAL: 

a) Deliberar sobre reforma do estatuto; 

b) Eleger e dar posse à Diretoria e Conselho Fiscal; 

c) Destituir os administradores; 

d) Apreciar recursos contra decisões da diretoria; 

e) Decidir sobre a fusão, transformação e extinção da entidade, nos termo desse estatuto; 

f) Deliberar sobre a conveniência e necessidade de alienar, transigir, ipot~car ou permutar bens 
r: atrimoniais; 

g) Aprovar as contas; 

h) Aprovar o relatório de atividades; 

DA DIRETORIA 

Artigo 24° A diretoria será constituída por: 

a) Presidente; 

b ) Tesoureiro; 

c) Secretário 

A~igo 25° O mandato da diretoria será de 4 (quatro) anos, podendo excepci nalniente prorrogar-se até a 
posse de seus sucessores. 

Artigo 26" Ocorrendo vaga entre os integrantes da Diretoria, a Assembléia Ger 11 se reunirá no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da a vacância do cargo, para recompor carzo até o fim do mandato 
vigente. 

Artigo 27° Ao final do mandato da Diretoria, caso não exista candidatos par compor os cargos de uma 
nova diretoria para o mandado subsequente, poderá a diretoria da época ter seu andato prorrogado até que 
novos candidatos se habilitem aos cargos. 

Artigo 28° A diretoria reunir-se-á sempre que necessário. 

Artigo 29° Compete à DIRETORIA: 

6112 



b) Elaborar o Regimento Interno; 

c) Aprovar o Regimento Interno em conjunto com o Conselho Fiscal; 

d) Aprovar a admissão de associados; 

e) Elaborar e submeter 'ao Conselho Fiscal o programa anual de ativida s, o seu orçamento e as. 
propostas de despesas extraordinárias; 

1) Submeter ao Conselho Fiscal as contas para parecer, apresentando-as po terio mente à Assernbleia 
Geral; 

g) Submeter ao Conselho Fiscal o relatório de suas atividades e a situação nan ieira da ENTIDADE 
em cada exercício; 

h) Criar c prover cargos necessários aso serviços técnicos e administrativos; 

i) Promover campanha de levantamentos de fundos; 

.i) Convocar a Assembleia Geral e reuniões do Conselho Fiscal; 

k) Entrosar-se com Instituições públicas e provadas para mútua coIabo ação em atividades de 
interesses comum; 

I) Contratar e demitir funcionários; e 

. m) Respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto e o Regimento Interno. 

n) Executar os atos de gestão e administração que julgar necessários. 

Artigo 30° Compete ao PRESIDENTE: 

\ 

\ 

\ 

a) Representar a ENTIDADE ativa e passivamente, judicialmente e extrajudi ialmente; 

b) Cumprir e fazer cumprir este estatuto e regimento interno; 

c) Convocar e presidir as reuniões da Assemblcias Gerais, Ordinárias e Extra rdinária; 

d) Convocar a presidir as reuniões da Diretoria; 

e) Assinar cheques e documentos relativos à tesouraria, conjuntamente, com o tesoureiro; 

1) Realizar movimentações eletrônicas, inclusive bancárias, necessárias para o om I'funcionamento de 
seus projetos em curso; 

g) Admitir e demitir funcionários; 

Artigo 31" Compete ao TESOUREIRO: 

a) Arrecadar e contabilizar as contribuições dos associados, rendas, auxílios dOI ativos, mantendo 
em dia a escrituração; 

b) Pagar as contas autorizadas pelo Presidente; 

c) Apresentar relatórios financeiros para ser submetido à Assembleia Geral; 
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e) Apresentar semestralmente o balancete ao Conselho Fiscal; 

1) Manter toda o numerário em estabelecimento de crédito; 

g) Assinar junto com o Presidente, a movimentação financeira da Entidade; 

\ 

\ 

\ 

h) Assinar cheques e documentos relativos à tesouraria, conjuntamente, co o presidente; 

i) Realizar movimentações eletrônicas, inclusive bancárias, necessárias para o bo I funcionamento de 
seus projetos em curso; 

Artigo 32" Compete ao SECRETÁRIO: 

.i) Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembleia Geral e redigir as atas; 

k) Superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e dos de 

\ 

ais Iserviços gerais; 

Artigo 33° Perderá o corresponde cargo na diretoria o integrante que não execut r as atribuições que lhe 
foram conferidas por este estatuto, bem como aquele integrante que faltar de for a injustificada à 3 (três) 
reuniões da diretoria, sejam elas seguidas ou não. 

Parágrafo único - Caberá à diretoria, juntamente com o conselho fiscal, deliber soble a perda do cargo 
prevista no caput deste artigo em reunião convocada exclusivamente para esse fim, sende assegurado neste 
ato o direito ao contraditório e ampla defesa do interessado. 

Artigo 34° As atividades da diretoria serão inteiramente gratuitas, sendo-lhes ve ado o recebimento de 
qualquer remuneração, vantagens ou beneficios, direta ou indiretamente, por qual er forma ou título, em 
razão das competências, das funções ou das atividades que lhes sejam atribuída pelos respectivos atos 
constitutivos. 

Artigo 35° A ENTIDADE poderá instituir remuneração aos seus dirigentes, desde ue a em efetivamente 
na gestão executiva da entidade para aqueles que a ela prestam serviços específicos, resp itados, em ambos, 
os casos, os valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de atuação, bem como 
todas as disposições contidas na Lei 9.790/99 e Lei Complementar 18712021. 1 

I 

§1 U Para aplicação das disposições previstas no caput, deverá ser observado as disp siçõ I s contidas no § 1 ° 
do artigo 3° da Lei Complementar 187/2021. 

§2° Para aplicação das disposições previstas no caput, e conforme previsão contida o inciso IV do artigo 
2° da Lei 13.0191_201~, consid~ra-se d~ri~ente ~.pessoa q~e detenha poderes de a~ inisfração, gestão ou 
controle da orgamzaçao da sociedade CIvIl, habilitada a assinar termo de colaboraça ,termo de fomento ou 
acordo de cooperação com a administração pública para a consecução de finalidades de' teresse público e 
recíproco. ainda que delegue essa competência a terceiro. 

DO CONSELHO ·FISCAL 

Artigo 36" O Conselho Fiscal será constituído por 03 (três) membros efetivos que d verão ser eleitos pela 
Assembléia Geral dentre associados em pleno gozo de seus direitos. 

Artigo 37" O mandato dos. membros do Conselho Fiscal :::.::se::.!r..::á:.,_.:d~e:;__4~~=:f:::..;;;...l:......r=a;:;;.n~o;.;:.s, podendo 
excepcionalmente prorrogar-se até a posse de seus sucessores. 
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ATtigo 38" Caso não exista candidatos para compor os cargos de um novo Conse o F~scal para o mandado 
sub~~quente, poderá o Conselho Fiscal da época ter seu mandato prorrogado até que rovos candidatos s~~.":'"::.-.. 

. habilitem aos cargos. ~\>-S.I'lSS( 
::.:.' ~\3- 

Artigo 39" O mandato do Conselho Fiscal será coincidente com o mandato da Di etoria. ~.:.Í)~ 
I '\~~9 ~ 

Artigo 40" Ocorrendo vaga entre os integrantes da Conselho Fiscal, a Assembleia Geralt se reunirá no pra;~..E.!L;:,;; 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da vacância do cargo, para recon por o cargo até o fim do 
mandato vigente. 

Artigo 41" O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente nos prazos que fixa! o r gimento interno, e 
extraordinariamente, sempre que necessário. 

Artigo 42" As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria. 

Artigo 43" Compete ao CONSELHO FISCAL: 

'a) Examinar os livros de escrituração da entidade; 

b) Examinar o balancetc semestral apresentado pelo Tesoureiro, opinado a re peito; 
I 

c) Apresentar relatórios de receitas e despesas, sempre que forem solicitados; 

d) Opinar sobre a aquisição e alienação de bens; e 

e) Emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as contas a D retoria; 

f) Aprovar o Plano Anual de Atividades da Entidade, o seu orçamento e a pro~ostas de despesas 
extraordinárias, 

g) Aprovar o Regimento Interno em conjunto com a Diretoria; 

h) Responder às consultas feitas peia Diretoria; 

Artigo 44" Perderá o corresponde cargo no conselho fiscal o integrante que não exe ut as atribuições que 
lhe foram conferidas por este estatuto, bem como aquele integrante que faltar de orma injustificada à 3 
(três) reuniões do conselho fiscal, sejam elas seguidas ou não. 

Parágrafo único - Caberá ao conselho fiscal, juntamente com a diretoria, delibera sobre a perda do cargo' 
prevista no caput deste artigo em reunião convocada exclusivamente para esse fim, end assegurado neste 
ato o direito ao contraditório e ampla defesa do interessado. 

Artigo 45° O conselho fiscal é dotado de competência para opinar sobre os reI tório de desempenho 
financeiro e contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo parece es p • ra os organismos 
superiores da entidade; 

Artigo 46° As atividad~s dos conselheiros serã~ intci:amente. gr~tuitas, scndo-Ihes vedJfo o recebi~ento 
de qualquer remuneraçao, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qu lque forma ou título, 
em razão das competências, das funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos 
constitut.vos, 

CAPÍTULO 4 - DAS RECEITAS 

Artigo 47" A receita da ENTIDADE, necessária à sua manutenção, será constituída por: 
o 951' ~ f\vmbado sob o n .. ....,ú"~-J 

8(;;um,"J2_4:!,.J-,2".fllt 
__ .M.Y: , _,. .. _7"' ..•••• - 
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'a) Doações e contribuições de qualquer natureza, recebidas; 

.b) Produto líquido de promoções de beneficência; 

c) Rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuo ; 

d) Auxílio e subvenções que venha a receber do poder público; 

~) A~íliO ou recursos provenientes de convênio que venha a receber de enti a~esrnvadas; 

Art,l~o,48 A, ENTI.DADE aplica suas receitas, rendas, recursos e eventual sup rav. t. integralmente no 
temtono nacional, na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos instituc·onair 
Artigo 49° A ENTIDADE não distribui entre os seus dirigentes estatutários, c nselheiros, associados, 
instituj~dc.r~s, benfeitores~ d~retores.' ~mpregados ,ou d?adores ~~enn:ais resulta os, ~obras, excedentes 
operacionars, brutos ou Iíquidos, dividendos, bonificações, participações ou pare Ias do seu patrimônio, 
auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente n consecução dos seus 
objetivos sociais, 

CAPÍTULO 5 - DA ESCRITURAÇÃO CONTÁB L 

Artigo 52° A ENTIDADE conservará, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado d data de emissão, os 
documentos que comprovem a origem e o registro de seus recursos e os relativos a atos ou a operações 
realizadas que impliquem modificação da situação patrirnonial, tudo conforme disp sições contidas na Lei 
Complementar 187/2021 

Artigo 53° A ENTIDADE manterá as demonstrações contábeis e fmanceiras devi am~te auditadas por 
auditor independente legalmente habilitado nos Conselhos Regionais de Contabili ade,1 quando a receita 
bruta anual auferida for superior ao limite fixado pelo inciso II do caput do art. 3° d Lei IComplementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, tudo conforme disposições contidas na Lei Comp erne tar 18712021 

Artigo 54° A ENTIDADE realizará auditoria, inclusive por auditores externos inde endentes se for o caso, 
da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo de parceria conforme previsto m regulamento; 

Artigo 55" A ENTIDADE prestará contas de todos os recursos e bens de origem p 'bli9a recebidos pelas 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, sendo que tal prestação de co as será feita conforme 
determina o parágrafo único do art. 70 da Constituição Federal. 

, ~ 
CAPITULO 6 - DO P A TRIMONIO 

Artigo 56° O património da ENTIDADE, será constituído de bens móveis, imóveis, veículos, s 
ações e anólice de dividas pública, Avmbado sob o nf!_J2l. 

" ~5 . I f)J).lJ., 8!::mm._..-.l2.. .~. =_ •• __ ~_-:J. 
-~-~R-::-n<I··~ ';::·f-:::::;-I'Vl·:'~/-I,·;r:·-·'" 

I I '.' 1"\" 1 I: vl":J 

10112 



a) ser entidade beneficente devidamente certificada como tal; 

Artigo 57° No caso de dissolução ou extinção da ENTIDADE, o seu o patrimô 
será destinado a entidades públicas ou outra pessoa jurídica de igu 1 naturez 

. seguintes requisitos: 

b) possuir preferencialmente o mesmo objeto social da ENTIDAD 

c) p.eencher os requisitos da Lei 13.019/2014; 

d) ser registrada no Conselho Nacional de Assistência Social- C AS ou ent dad~ pública. 

Artigo 58° Caso a ENTIDADE venha adquirir e posteriormente pe der o tít 10 de Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, instituída pela Lei 9.790/19 9, o, respectivo acervo 
patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o eríodo e que perdurou aquela 
qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos t mos dcst Lei, preferencialmente 
que tenha o mesmo objeto social; 

Artigo 5'r A ENTIDADE não distribui entre os seus diretores, dir gentes, c nsel eiros, associados, 
institui dores, benfeitores, empregados ou doadores, seus resultados, dividendo, sobras, bonificações, 
excedentes operacionais, brutos ou líquidos, participações ou parcela do seu p imônio, sob qualquer 
forma ou pretexto. 

CAPÍTULO 7 - DAS ELEIÇÕ 

Artigo 60- De 4 (quatro) em 4 ( quatro) anos, serão eleitos pela Assembl ia Geral o membros da Diretoria 
e do Conselho Fiscal. . \ 

Artigo 61" O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão egulados p 10 Regimento Interno 
da ENTre ADE. 

Parágrafo único - Não havendo previsão do regimento interno, are lação pre ista no caput deverá 
constar no edital de convocação. 

Artigo 6r As eleições serão realizadas em Assembleia Geral Extrao dinária, em escrutínio aberto ou 
secreto, sendo permitida por aclamação, quando se tratar de chapa única. 

Artigo 63" Os associados antes de exercerem o direito de voto, exi irao docu ento de identidade, 
declaração que comprove estar em dia com suas obrigações estatutárias, cabendo a 'reto ia fornecer com 
antecedência, desde que solicitado pelo interessado, elementos capazes d comprovar que 6s mesmos estão 
em gozo de seus direitos estatutários e observando as disposições legais. 

CAPÍTULO 8 - DAS DISPOSIÇÕES 

Artigo 64" Aos diretores, conselheiros, SOClOS, associados, instituidor s, ou bene éritps é vedado o 
recebimento de qualquer remuneração, lucro, gratificações, bonific ções ou v ntagens, direta ou 
indiretament~, por qualquer .for~na ou título, em razão das funções ou :ti idad.es que I es. ~Fjam atribuídas 
pelos respcctrvos atos constitutrvos, ressalvado, contudo, a remuneraçao revista e p rmitida na forma do 
§ lOdo artigo 30 da Lei Complementar 187/2021. 
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Artig.o 65° Aos diretores, conselheiro:, sócios, asso~iados~ institui?ores,_ ou enetpéritos é v~dado o 
recebimento de qualquer remuneraçao, lucro, gratificações, bonificações u vantagens, direta ou 

. indiretamente, por qualquer forma ou título, em razão das funções ou atividades ue lhes sejam atribuídas, .. :-:. 
pelos respectivos atos constitutivos. . <),,:, ~r:~;'1 r 

.••• . ,\~I/"". 

Artigo 66° A ENTIDADE observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publiCi4~a~, NI-\ 
economicidade e da eficiência; ! '\~ 
Artigo 67° A ENTIDADE adotará práticas de gestão administrativa, necessária e s ficientes a coibir a 
obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens pess decorrência da 
participação no respectivo processo decisório; 

Artigo 68° Na hipótese da ENTIDADE vier a prestar serviços a terceiros, públi os QU privados, com ou 
sem cessão de mão de obra, não poderá esta transferir a esses terceiros os benefic os r lativos à imunidade 
prevista no § 7° do art. 195 da Constituição Federal. 

Artigo 69° É vedada a participação da ENTIDADE em campanhas de interes e político-partidário ou 
eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Artigo 70° A ENTIDADE será dissolvida por decisão da Assernbleia Geral Extr ordinária, especialmente 
convocada para esses fins, quando se tornar impossível à continuação de suas ati idades. 

Artigo 71" Toda Proposta para alteração do presente Estatuto só poderá ser apr sentada em Assernbleia 
Geral convocada na forma prevista neste estatuto. 

Artigo 72:' O presente Est~tuto poder~ ser reformad?, a qualquer tempo, por de isão Ide 2!3 (dois terços) 
dos associados presentes a assembleia geral especialmente convocada para es e fim, nao podendo ela 
deliberar, sem a maioria absoluta dos associados em primeira convocação, ou c m q alquer número nas 
convocações seguintes. 

Artigo 73° Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria e referendados pela sserhbleia Geral. 

Artigo 74" O presente Estatuto entrará em vigor a partir de sua aprovação p Ia ~ssembleia Geral, e 
respectivo registro. 

Declara-se para os devidos fins que o presente estatuto foi aprovado em Assemb eia Geral Extraordinária 
realizada em 24 de maio de 2024. 

'~) 

UEL~~~TA 

I OAB/~~~~~~4~ 
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A.:i:~ DA ASSEMBLÉfA <iEkAt DÔ' .1tiOV1M$N:tÔ DE .f;WA iR "R~ ES-: ' 
Ml.1?C. REAUZADAEMUDEN'OVEMBR(J'DÉl998, " " ~'. ". _,'.' 
Aos, Z4 (~,e Ql.a1t0 dillS)' d\)'lt~a::áe'.novemb~:d(t;.ano ~ 1993.(fuil: lOV~t.o; ~ .. 
11OVilm.a e cito); (1m 'S'!-'g; s4'de ptovisõria, lD~i. j,~a dl1fJ ·ixP(;I~Ci<!ri . P5,''W ,60-':'; " .. 
Bairro Ãngola, lnunicipio 00. Bflin.~ ~ -de-·MitlllS~ *raie~'~~nw"~ e ASse~bléia 
Gernll)st~senfailtes das ~~MB ~~~~ 1)~ 9,fi~idád~. ~S'. - ,~(i"tibertr. 
~ .08 ~in.W<l aslalntoS: 1) CQnstit..n~ Jutidica dq MI:JIÇ ~ .~(i.m. ,) ;Apro'V~llo 
d_os FAatiltos. 3) E~ej~ c.poase da sua D~-a li! ConsWhtl F.is(lm'.e: 4) Âil~" to~ ~&~. 
COtIS1llta.dO 11 CX1St.fulC1~ de ~ll()nltil 1S~elente. Com 100% (oom Wl '. cemp) de 
l"CpreSet~tés pr~s que asSl.JW'anl alli;la.~~ e(Il.IiillOXO; os: atbt!s~ ... 
iniciadOS; ~lldo col0.cado (1 ptilí:lajro punto.:úa: P3util,. Cl1tlitiM94ó:Jllffd;i~ . : MíJ?c .dí)' .. 
&tim.;. quando :fui lioJicitado a Sra. Edna Aparecida ltodrig1,les ~USl.J~. ,oortiefuadora '. 
~c~tiva do ~C.de Belo ~('wiwute tl:.anessom. 1*fi.ni. que 1i:t.es c uml\)rev.e' 
hlsronoo dlltt'aJt.'ÍÓfta do MOVimenta .de Lul:a pró.Cr~cbes U(;Iijte9' stll!i., 19 aM!Í de 
lltivi®d~jj. 'NO. ,disc~cr da !lU!t .. nu;;. Edna.,. '. lern~. ~u $ .. 0. brk' &. riq tm.t..' :11 d .. ~. O!$'. o dá '. com;jruçllo do "tno\>JmenfP'1, q:~ oomeçotl.~ ~. ~ 1979. cwar!® "~ P-. gru o. ~e; 
mul~ . da ç~idn,des 'da regi~ im,Juntrial '.sê ~>.!ani 1ut;~~)lq "<J . . " dóI( 

. BnilTOs" pll1'l.discutif~ tr()~ar ~lQnirilltwias t$~··uuiréUllllutW;'luttiímic~i{c.' ·u~_ 
direiws junto ab Estado 0. à sOl)íe~c:' p direito., ~. i,lrech!( EsllilJil' :nt ~s I ~ 
represenial'rt.M de çomunld~' dos b!Wros, V'ru~ di) . .r:~9,. Sol ~8Sé.· Ind$ll:1nl: 
P~sfClri~lIte este grupo foi • um?ntauilo cont li. adeSão • mais p~SS(les ~ ml~ 'dóI! 
municipifls dG Belo Har1zonto, Bvtim. úontágml. lbirit6., SâI1Úl. LUzlQ; V~.II$i· ,e,. W$ll~ . 
oonoolidando fi. cada dia este' movimento, socitd inédito no Bnmíl. que S~ dEfn~ ninou jllotnO . '. 
Mwimento dO Luto.Pn;~Crechefl. Edna )t<lOOtW: que, ~m:o ~ dOI! ano!!: In;~mifus,.,· 
lIItl dificu.l<bW1l cnfrerifuMl' e I~~ta.s co~, ~ a:~a nA Cons!í ç!lO.p dnl' , 
de' 1988 do diIWto à creç!~ $ o reçOMecimlmt9 hujCi!." h!Jrto pala: Estad . cum .B~la .,'" 

. tloci~. om ~ .da;, i~p~ciã .·desws pessoas ,P:, •• ~ritu:It:~hl : Od~~:': . iL:' ' ... ~=:=:m~~!~=~!~~~::v:r~~~~'O~R; ::to:· '. 
, . Et1atull1 d!t Crtlllli?- e d.O :Ado~e~C.<,jttei: a Lei' 0. 1:8.' a11ic~ di .. <Ms ... iSh.1ti.):~ ~ciill:':" ., ..•. :. níUi.R.···.·. 
recentemenw alci deDttettl~~ !)-Bas$!!,da.EdiícaçUo -1DJ'3E,;,qyê,:~~~ ~ , ·l!~us> .. 
limos ao çn,c1te rJ1W i.lpenas :bôitl.o esp~ d(l gueardâ' ums~ ~ilta1me~ le<'eti.(jua.Iltn: ' 
equíp~nWS '~duc~l)s' ~ diroit()' .I)~ 'ob,ri~riam_~> 'iitteetfül~ :(l's .sjlltem~ 

. municipais de'ensino e.lll; tfJ~(l o;oB.rasil. ~.a~m~JaláIJJlPU7~dó·(1 .~myt~(t 
deste noy~ m-del'ltlUlento !flStitÚC1()~ ~~o ~.~ .as ~b~~. ~ .~~. ~'stá ~~ 
dal'le«lSsidade pam que cada m~c!plo S& ()~ze.,' éStrutlir~ e Insti~ttol~ .,le~nro ' i 
seu Môvimento de·Cre~n9s. já ~ Íí)M a leg~ litlIal gue discolte 8Ó~- O' ndiiliento' ; . - 

. 1Ílll'l çriatl.9~.e ndólt'll$comel'! vigen~ no; Brnti.il; : ~tiri:rnJl d~c~{rali_' -: d&à> çõéS - ~', .~ \ 
Irdlllrl'irrindó estll;re&po~sàbilldaptfpanl 'oii . ...•. • &'~ta$.fulf .': (t.'. t . -"" 

nnb;)ri~ e-tll Belo . Hurizo%J~ e 'Co _;miciáti'ifa ,da!. 
Betím dOi pl'OÇQ(letaru:~, ~~. ii~e~6iÍ~JJ plllli. ~ .x;~<;~·J~i~Ctt ~ • 
município, .Cólocado em vOttl'çl1Oj;' li ~611J.·.l)vn~ ~o~i,tni~. ,.2 : . 
doB ~Otl: Foi al»'e~ umit ptapasta ~ ~tü.· J>~~-llil ~. . -: C ': ' .. ~~·:~;':~~~:~~-::i=~~~~::~:;-~~·.: .~~~':lv~. 
'par~ó lida, m1 éSclarecidiutm 4ú'JidM.~ çwu c .~~~as: 4it1~~ '.' 
algwtUlS Pl'opa_ de inCludO oíuúteraÇlQ; fIoçll.óldtí:a __ lti); i"oiJido' li p~!lbi final· 
quet'lbteVe~'~~ÇI1O Ullâniin~dospt~~t~>:bp:~~ru®:~í C:brO~*,lq o~ .r~'Pi?~:da. . \ ~ ,;, 
~ aendO:lIl1CUWU o Pf:ocêfj~O de.eletça.o: e P'~ da!~l~orlW.~ ÇOl)S_C,I~J} ~~ ~,~: ' ; .: . .~-~m.~~~MtP:~~""~:t'~pj~4itTt :~t: .: 

. ~. 

Esta certidão de inteiro teor continua nas folhas subsequentes, conforme total de laudas indic 
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,uti!izOOo Bt, 0011 Iltntvês da, Jndlctiç{io d~ nom fi );Iartl tl.ll respectivos carg~s ' 
achnnaç{i.o fiçttlldo consnttúdos pelas 'Seguillte$ pessoas 0$ Ór~s idmíl1' ,i'V- do', 
MLP~ ~, Betim, Dit'etori~, Prés!défile: .Ana !lama Le,mos de So~U'.l1 ~i~to,. braSi1tirâ; ," 
IIOtreUl\, c,oord.enadom ndmimSlralivs. rellld~ à. Rua Fonte Bela, l(2)',Bmi:Tu', anta:I'nês. 
portadora da C~ N" ~·7.l2(};8~7" eipedida.peia.SSPIMO. C;P.F; W 953.2 3.34liln, 
VÍl:~~resi~: .Isitda 'Cardoso., de, ~~I' braSileira.': cas~ ,eo' rW~. 
administrativa, resufenre ,li Rua1.'~dr() AntôiOO daSilva,.N", 30, Bam'6 IhtrlVU, p Df ,da " 
cr W M-5.215Jll, e;xpadida pela, SSP/.MG, C.l\F. N" 737,tUlA16-2l)l .Priin irô 
Se~.tmo: FlÚIIIII> AlvéS 01iveit1l. ~ü~ír8,; cnsadn. ~I}rd~d~ra Mtr!,ni ," 

, teaidellre li Rna Riu Doce, ~ 345, Brurro Jir:Wn Sanhí ctúz; Imrladóra (fit L: N" .M- ' ' , 
6.216.176, eçedida pelá S'SPJMG. C.P'l\. N>,' 86Q.~~7;79&:i04. SesWt~í) ,~re 'ô: '.'. 
Cw:mosina Oliveira Silva. binSileira. oaSada. ç,o~i'a í!:dnúnil:itraUvíIi. res' te· na. 
r"diJn Sindó. N' 163, _ .r •••••• -dJpolá, ~ dó ct. N' ),1;-,.,:;:, 
C.F.F. NO, 008.G96 .. S~6.60:, ,Prtm,' e~1) Teso'Úroir'o: VIln,ia, 9a, Silva KJ,ellí,~tasUli' " ,'"'' 
coordenadora ac»1U11lstrntiYll, residente à Rua. 'Netl.ltno" N" 102, BWrto No B en, 
pllI'tadorn da c.t, ~ M4~~96.2l4~~edidapela S~!MO. C.!;F; N" 8~:6:4. 1:196'14:9• 
Sçgundo 'I~WlU1ro:, Ediiene FetlUll'id~ de. , .Al~tda. Fl"eitaS; 'brUI~ ,ca;~ 
coordtmadbm M11liniE1nl!ivll,. rollid~ , • Rua Sarniya ~, oIíVmril;. Jor, '3 7~ .J~~tro :' 
Vi1mÓpolill, punadora da C.L N"c·1\{~5.113.69~, ~pedida p~ja:S~IMG. ' P;f. IN". , ' 
9,31 J)96.416·91. COfisel4o, Fiscal: EíMvo: 7,titla de i.ooieíl Faria", Maria ,D ~. ~ , Alr,es 
'.BrIu1dãO Araúj.?-Jl.Marleno FilonlCrta ;Bento. Supletites: Maria Lúcia Felisberto;· fw_lia ' 

, Fel~ir •• ?~:,mpr~I(J".SáUfO '~,N~ide Rodrig~ FOlltleCR; ,sondo .(tU!;! todtw us ~ ",j1U$~ Mo: , '" '., 
Mldsntoo em flwm.'~ :segUIr, as pt'l1lS()1J$: el~ms f:ó~ .c,mpO,llsadas em ~rul ecti~OS'-, 
C'~ !)ela Ar!saInhlful. Qeral a pllalam e repreaent.ar lognlmoute i) MoVirrum ~. ~ , 
Pró.Crecl.ws.Mf.PC ~ Betim, 9. partir <Ia data. do regisfrO ~ ~ 4',m Q3rfÓnO, mrllldo 
~s ~IOP de eleição li' pOSfIe! dos n()'\lo~ dií:?to.rw.e oonmhMr{)1~, pru.'S~,rw. ~'~~' o' 
ultnno ponto da p8Ilta: 4) Assuntos, Germe. No sootido d~ melhor ,orgamzar. !liZ3f e , 
produzir ClOOl melhor elawZ.ll 9', ful~1idade as intOt, rrnty6Gs do MLPC qU\}, "ne<» tli,tam ~ 

, l'egi1>11'8Uas. fol wlidtadó à Â.ilsemhléia aufuriZí1Çik) poru. ,qtKI' li9 ,titruI -da entidade (lU in~B . 
t!tl' IDmusq-i.!s.s. posSnrn ser d!ltilo~ ou disitali~ li: ooltldas em liVlr , próPrio 
haVendo ,"'ODi:orn.\noia e mnnifesl8çãD favórâv~l da todOO os pro9êules. Nada; aia! hsvendo 
a 1ratlIr. eu, Etiane AIvus 'Olíwln1,t" Secretari~la..vreI~, presente ata" que i, li~ e ~ 
aprovadapcloo pnliI\lntf.l8. e.llegue asslnooa.pôr mitn e deirliús .nwmbt~{)s dll,Wrétoi': It Bemri. 
24 de novernbr;o de 1998. .,'. ' , I 

, .. 
Presidctllto: AnaPaulaJAmos ~'Souza:Pinto 
VicewPresidente: lEilda cmloiw de Carválho. 
Pl.inwiro SemtárÍo; Eliooe AlveS OlivW.i:à. 
Segll1ldo SC(;ret'Ól:in: Carmillllna 01iwira Silva 
Pl'im~ir., T~oureir,,! vlU'iili da Silw. Klern 
SeglW(lo 'Tí»>OlltOlro: :EdilE1M Femam:w~ úe .t\.b:uI>:i~alTcl.ítM 

Dectlll'O quo C!rtM IlIlG e6phlS fiéis do Lívro'~'~ ~.M()Vimetlto de tutaPr:ó~ 
:M11'C dsIi.folhlllJ&o.W OhVMSO,N"02\1Jvi.1reó:;,," ' .. .• :: .Ó:: "i,,' 

:t ... '. . '. ';_'. .' . . 
HaUm,24 de novembro de,1998 , .' " ", 

~~~~:~ 
Aoo.Paula Lemus 00 Souza Pinto . " " ' ,.' , 

PRESIDEN'IE - MLPC -: .. 
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Rua Inconfidência, 488 - Centro - Betim - MG - 
Tel:(31)3594-2566 - cartoriomassotebetim@gmail.com Maria das Graças "n",ntn'irn 

Certidão de Inteiro Teor do Registro: 2573 Data: 'lA'n">'l4r,nn 
Livro: A 1 Fls: O Protocolo: 25731 

,. - s: 
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{?l; '~fn")!ue J"~;i;' .Jtj~: ?h!hl ~~tH ',-,dl't tbr. l/;!.U:~' .Jl~nu ~ 'f~~r~h!>\(i~~~ t) ,', .• 
',,'(', ·.~lntj:Ufn :"l·,I';lY'. :;nl:"';;', ·,de. ,.: ilii. !l(l(lll1 ,~{:j); A:\i.?t;~'i) (,.w.;~(;~:;;: 
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~~ tI- l,;:.;llf~o~··#.:· ao nj,,'-t1iik,~~")l. ·r,.r::hUJ·:~'H. -:J, .lúi».S1;;"~!. l)) . nb~bih:k",~j ,"f/;jf!. .', 
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Quantidade de atos _,o,',,<.A_,.· AI 

Ato(s) preücadots) por: Juli~na 
Emol: R$33,05 - 
Valor final: R$44. 

lia na Paula de Avelar Rosa - Escr vente.Juramentada L_~c~on~S:.':U~'te:' :a!.v~al~id~a~de~do~s~te~> s~e~lo~no~~.§~~~~~~~ _j 
Emol: R$30,74 Recompe: R$2,3 J: R$11,07 Total: R$44,12 -188: R$O,77 - Códigos Recolhimento: 
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ATA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA ;t~~r~s '~ 
QO\... ~ 

Aos vinte e quatro dias do mês de maio de 2024, na sede do MOVIMENTO DE LUTA RO-CRECHES, R''/a''lJ'' ~_.) 
Cândido Cardoso de Miranda, N." 475, Bairro Jardim da Cidade, BctimlMG - C ~P 3*.604-262, CNPJ _.- 
03.157.423/0001-08. com objetivo de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1- Eleição e P sse da Nova Diretoria 
e Conselho Fiscal, tudo na forma proposta no edital. de convocação. Assumiu a presidênci da Assernbleia a Sra. 
VERA LUCIA FAUSTlNO DE OLIVEIRA, que convidou a Sra. DANIELA GOMES E LIMA LOPES para 
secretariar a reunião, ficando assim constituída a mesa. A asscmblcia iniciou-se 16hsOOm c m o quórum existente 
para sua realização na forma do estatuto vigente. Dando início aos trabalhos, a Sra. prcsid ntc passou à primeira 
ordem do dia, Eleição e Posse da nova diretoria e conselho fiscal, ocasião em que foi observ do pelos presentes que 
tudo estava preparado e que se tratava de chapa única, a qual por unanimidade foi eleita, fie ndo ssim composta a 
diretoria c conselho fiscal para o período de 15/06/2024 a 14/06/2028: PRESIDENTE: VER LUCIA FAUSTINO 
DE OLIVEIRA, brasileira, solteira, coordenadora administrativa, CPF 770.682.706-20, G N.O MG 2.257.131, 
residente c domiciliado à Rua Rio Japura N." 261, Bairro Santa Cruz, Betim /M , - CEP 32.667-350. 
TESOUREIRO: ELIANE TAVARES SILVA SANTIAGO, brasileira, viuva, coordenador' • CPl> 030.667.326-65, 
RG N." MG 9140473, residente e domiciliado à Rua Ouro Preto N." 128, Bairro Niterói, Be imlMG CEP 32.672- 
092. SECRETÁRIO: DANIELA GOMES DE LIMA, brasileira, casada, coordenadora ped gúgi 'a, Registro Geral 
- CPF O 15842286-44. residente e domiciliado à Rua Heróis da Fé N." 261, Bairro Cruzeiro, B >tim/MG - CEP 32661- 
320. CONSELHO FISCAL MEMBROS: MARIA ELlDlA DE ALMEIDA DE JES S, ~rasileira, casada, 
coordenadora pedagógica. CPF 039.131.876-42, RG N.o MG 10642326, residente e domicil ado j Rua Baturite N." 
33, Bairro Jardim Terezopolis, BetimlMG - CEP 32.681-414; CLEUSA MARIA CAR El~O DE MELO . 
brasileira. viúva, aposentada, CPF 609.254.186-68, RG N." MG 4593833, residente e domic liado à Avenida Marte, 
n' 235, apto 102, bloco I, Bairro Jardim Riacho das Pedras, Contagem/MG-CEP 32241-3 5; MARIA JULIANA 
CONCEiÇÃO. DOS SANT~.S.' bra~ilcira, solteira, c~or~cnador~ adl:rlinistrativa, CP~ 075. 9? 11~-20, R<? N:o MG 
13.301.350, residente c domiciliado a Rua Geraldo TCIXClra de Siqueira N." 145, Conjunto abltaflOnal Dicalino dc 
Cabral - CEP 32.642-072. Em seguida a Sra. Presidente empossou a nova diretoria, junt mcnt com o conselho 
fiscal. Pela presidente foi determinado ao secretariado geral que providenciasse os re pectil os registros nos 
competentes órgãos. Nada mais havendo a tratar, foram declarados encerrados os trabalhos om os agradecimentos 
de praxe. Eu DANIELA GOMES DE LIMA, secretária da presente assembleia, lavrei assiho a presente ata, 
juntamente com todos os pre en~. 

J ~ t;{ Bcfn1,2 de n aio de 2024. 
1J1 ,-., ) I . r A ' /_ ~ ~1)ttd 4(!t/Jí:tI-dt7r'(?~ 7 _. r)_ ;r'~ 
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